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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 003/2013
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Opina sobre a validação/expedição de documentos escolares em condição atípica do COLÉGIO ESTADUAL CHAGAS RODRIGUES, na cidade de Parnaíba (PI).
PROCESSO CEE/PI Nº 357/2012.

INTERESSADO: Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC
ASSUNTO: Validação/Expedição de documentos escolares de estudantes concludentes do Ensino Médio do Colégio Estadual Chagas Rodrigues, em Parnaíba (PI).

RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho

I – HISTÓRICO

O processo em análise (Proc. CEE/PI nº 357/12) tem por objeto a solução de vários problemas, muitos de natureza absolutamente administrativa que, inclusive, fogem às funções deste CEE-PI, mas alguns que, em função de irregularidades apontadas precisam do discernimento deste órgão à luz da legislação vigente, ou mesmo da falta dela, no que concerne a alguns dos casos explicitados no mesmo, ocorridos nas escolas Colégio Estadual Chagas Rodrigues e Unidade Escolar Edson Cunha, ambas na cidade de Parnaíba (PI), jurisdicionadas pela 1a Gerência Regional de Educação – 1a GRE. O presente parecer refere-se apenas aos casos ocorridos no Colégio Estadual Chagas Rodrigues, dada a complexidade das matérias objetivadas no presente processo.
II – RELATÓRIO

Entre as muitas coisas elencadas no processo em tela, trata-se da incompatibilidade entre informações sobre a vida escolar de estudantes concludentes e não concludentes do Colégio Estadual Chagas Rodrigues, sob a jurisdição gerencial da 1a Gerência Regional de Educação na cidade de Parnaíba (PI).

Segundo relato no processo, fora instalada no citado Colégio uma comissão verificadora para apurar divergências entre os resultados apresentados nos relatórios finais em relação aos documentos de registro da mesma, tendo sido encontradas várias distorções.

No corpo do processo são citadas as situações diversas, a saber:

i) estudantes que foram aprovados no relatório final e segundo dados encontrados na verificação tinham sido reprovados integralmente ou reprovados em algumas disciplinas;
ii) estudantes que foram aprovados no relatório final, mas que constavam nos documentos escolares como transferidos ou evadidos;

iii) estudantes aprovados e registrados no relatório final como pertencentes a uma turma e que constavam nos registros como pertencentes a outra turma, ou com nomes repetidos em duas turmas distintas;

iv) estudantes que constam no relatório final como aprovados, mas que possuem notas e resultados rasurados na documentação escolar;
v) estudantes que constam no relatório final como aprovados, mas que não possuem registro de notas de alguma ou algumas disciplinas;

vi) estudantes que constam no relatório final como aprovados, mas que não possuem qualquer tipo de registro em suas fichas (se aprovados, reprovados, transferidos ou desistentes);
vii) estudantes que constam no relatório final como reprovados, mas que na verificação da documentação escolar constam como aprovados em todas as disciplinas.

É importante ressaltar ainda que o levantamento consta dados sobre estudantes concludentes de 2004 até 2011, e que todos os citados não procuraram a Gerência Regional para expedição de documentos, considerando ressalvar que, alguns documentos de estudantes que concluíram ensino médio nestas escolas já foram expedidos em momento anterior a realização da verificação exposta no processo em análise.

Consta ainda, como resultado da verificação, vários casos de rasura de documentos escolares, falta de notas, reprovações em algumas disciplinas para estudantes que ainda estão no percurso escolar, estudando no primeiro ou no segundo ano do ensino médio do Colégio Estadual Chagas Rodrigues.

III – MÉRITO

O fator de motivação para o processo em tela trata única e exclusivamente de um problema sério de gestão no Colégio Estadual Chagas Rodrigues na cidade de Parnaíba (PI), constatado e evidenciado nos autos. Importante ressaltar que não é um problema recente, pois segundo informações existem falhas nos registros escolares levantados desde 2004, falhando inclusive as inspeções que deveriam ter sido realizadas pela respectiva Gerência Regional, que segundo nosso crivo também errou acintosamente no cumprimento de sua função, delegada pela Secretaria Estadual de Educação e Cultura – SEDUC.
Tal problema pode ser descrito como um desleixo por parte do corpo gestor da referida escola que não logrou os cuidados necessários para o registro de notas e apuração de resultados dos estudantes concludentes, bem como não fiscalizou a entrega dos diários de classe sem rasuras por parte dos docentes da instituição e nem zelou pela mantença da documentação dos discentes sob sua égide.
A parte todo o descalabro resultante da inépcia e da desídia de quem de direito, responsável pela documentação, a quem este relator espera que a SEDUC abra respectivo procedimento administrativo para punição na forma do Estatuto dos Servidores Civis Públicos do Estado do Piauí, algumas sugestões serão daqui emanadas no intuito de não acarretar prejuízos para os estudantes pela inoperância já observada e para que não se acarretem vantagens ilegais, decorrentes do contraposto, objeto da lacuna ensejada nos autos.
IV - CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando que cabe ao Pleno do CEE-PI a ação de dirimir casos sobre os quais a norma vigente não faz previsões factuais, opina e vota este relator pelas seguintes soluções:

i) nos casos dos estudantes aprovados no relatório final e reprovados parcial ou totalmente nos documentos escolares: desprezar a informação contida no relatório final e considerar o que foi exposto nos documentos escolares;

ii) nos casos dos estudantes aprovados no relatório final e que foram transferidos ou evadidos como constam nos documentos escolares: desprezar a informação contida no relatório final e considerar a situação encontrada nos documentos escolares;

iii) nos casos dos estudantes onde há duplicidade de turmas de matrícula ou no qual a matrícula apresenta dúvida sobre a qual turma de fato o estudante pertencia: optar pelo registro de aprovado, conforme o relatório final, sem, entretanto, mencionar a turma a qual o estudante pertencera, pois é irrelevante tal informação, mediante o contexto ora apresentado;

iv) caso de estudantes aprovados no relatório final e que não tenham registro de notas, registro de situação ou rasura nos registros escolares: desprezar a informação contida no relatório final e considerar a situação/resultado final encontrados nos documentos escolares;

v) caso de estudantes reprovados no relatório final e que tenham sido aprovados, conforme verificação nos documentos escolares: desprezar resultado contido no relatório final e aprovar o estudante com base na comprovação existente nos documentos escolares inspecionados;
vi) caso de estudantes que ainda não concluíram os estudos: a escola, devidamente acompanhada pela Gerência Regional de Educação, deve proceder todas as correções de modo que o problema não persista.

Encaminhe-se cópia deste parecer para a escola e para a 1a Gerência Regional de Educação – GRE para que as providências sejam tomadas.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 07 de janeiro de 2013.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons. Eliana Maria de Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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